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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES 
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2017 – METRÔ/DF 
 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - ME TRÔ-DF (CNPJ: 
38.070.074/0001-77; IE: 07.384.225/001-37), por meio do Pregoeiro Diego Mondini de Souza, 
designado pela Instrução de Serviço nº 407/2016, do Sr. Diretor-Presidente, em conformidade 
com os termos do Processo n° 097.000.040/2017, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Lei 
Distrital nº 3.985/2007 e n° 4.079/2008 pelos Decretos do Distrito Federal nº 23.460/2002, nº 
25.937/2005 e nº 26.851/2006, Lei Complementar 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666/93, e as exigências estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, torna público 
que a realização de licitação sob regime de execução indireta por empreitada por preços 
unitários, do tipo MENOR PREÇO, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA . 

 
Data da sessão: 3 de maio de 2017 
Horário: às 9:00 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br. 
UASG : 925046 

CAPÍTULO 1 -  DO OBJETO  

1.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa para fornecimento de materiais de bancada para guarnição e 
equipagem do Laboratório de Inovação Metroviária do Metrô-DF, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste Edital, Termo de Referência e demais anexos. 

1.2 - A contratação será realizada através de lotes, conforme subitens 3.2 e 3.3 do Termo de 
Referência – TR, anexo I deste edital, constituídos da seguinte forma: 

1.2.1 - Lote 1  – Estação de solda (subitem 3.1.1 do TR); 

1.2.2 - Lote 2  – Multímetro digital e Gerador de funções (subitens 3.1.2 e 3.1.11 do 
TR); 

1.2.3 - Lote 3  – Osciloscópio digital (subitem 3.1.3 do TR); 

1.2.4 - Lote 4  – Fonte DC (subitem 3.1.4 do TR); 

1.2.5 - Lote 5  – Soprador térmico e Lupa de bancada (subitens 3.1.5 e 3.1.6 do TR); 

1.2.6 - Lote 6  – Kit de chaves, Alicate de bico e Alicate de corte (subitens 3.1.7, 3.1.8 
e 3.1.9 do TR); 

1.2.7 - Lote 7  – Protoboard e Arduino (subitens 3.1.10 e 3.1.12 do TR); 

1.2.8 - Lote 8  – Xbee (subitem 3.1.13 do TR); 

1.2.9 - Lote 9  – Kit de desenvolvimento (subitem 3.1.14 do TR). 
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CAPÍTULO 2 -  DO CREDENCIAMENTO 

2.1 - O Credenciamento é o nível básico de registro cadastral no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2 - O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 
interessado. 

2.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 

2.4 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

2.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

CAPÍTULO 3 -  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1 - Poderão participar deste Pregão Microempresas e Empresas  de Pequeno Porte ,  
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
Credenciamento regular no SICAF. 

3.2 - A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentes às condições deste Edital e seus anexos. 

3.3 - Não poderão participar desta licitação: 

3.3.1 - Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 
concordata, insolvência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
empresas declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, 
Federal, Estadual, Municipal e Distrital; empresas suspensas de licitar ou 
contratar com esses mesmos entes federativos (Parecer nº 202/2011 – 
PROCAD/PGDF e Parecer n.º 1.506/2012-PROCAD/PGDF); 

3.3.1.1 - Empresas que estejam temporariamente suspensas de participar 
de licitação ou de contratar com a Administração, em qualquer 
órgão ou entidade, seja federal, estadual, distrital ou municipal, da 
Administração Pública direta ou indireta. (Parecer nº 202/2011 – 
PROCAD/PGDF); 

3.3.2 - Empresas constituídas em consórcio e pessoas físicas não empresárias, 
conforme subitem 9.4 do Termo de Referência, anexo I deste edital, por 
tratar-se de simples fornecimento de materiais de prateleira, já subdivididos 
em lotes; 

3.3.3 - Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação; 

3.3.4 - O autor do termo de referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física 
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ou jurídica; 

3.3.5 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
Termo de Referência, ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

3.3.6 - É vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com 
poder de direção seja familiar de agente público, preste serviços ou 
desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública do Distrito 
Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por 
meio de (Decreto nº 32.751/11, art. 8º): 

3.3.6.1 - Contrato de serviço terceirizado; 

3.3.6.2 - Contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; 

3.3.6.3 - Convênios e os instrumentos equivalentes. 

a - Pelo termo “familiar” entende-se cônjuge, companheiro(a), ou 
parente em linha reta ou colateral, por consanguíneo ou afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, estendendo-se, ainda, a vedação às 
relações homoafetivas. 

3.3.7 - As pessoas jurídicas que tenham sócio(s) em comum não poderão participar 
do certame para o(s) mesmo(s) item(ns)/lote(s). 

3.4 - Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus artigos 42 a 49; 

3.4.1.1 - A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.4.2 - Que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no Edital; 

3.4.3 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.4.4 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.5 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
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CAPÍTULO 4 -  DO ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 - O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

4.3 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

4.5 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas. 

4.6 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

4.6.1 - Valor unitário e total do item; e 

4.6.2 - Descrição detalhada do objeto. 

4.7 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.8 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no objeto. 

4.9 - O prazo de validade da proposta  não será inferior a 60 (sessenta) dias , a contar da 
data de sua apresentação. 

CAPÍTULO 5 -  DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.2 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito de aceitação. 

5.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

5.4 -  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
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5.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 

5.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

5.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário ficado para 
abertura da sessão e as regra estabelecidas no Edital. 

5.7 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

5.7.1 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior 
a três (3) segundos. 

5.8 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.9 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.10 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

5.11 - Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes. 

5.12 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 
pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.13 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

5.14 - Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

5.15 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.16 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
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5.17 - Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18 - No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado 
sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

CAPÍTULO 6 -  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

6.1 - Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

6.2 - Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o 
estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 

6.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade 
de remuneração. 

6.3 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.3.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 

6.3.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

6.4 - A licitante deverá encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas , contados da solicitação do 
Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em arquivo 
único, a proposta de preços adequada ao último lance ou valor negociado e demais 
documentos e comprovações solicitados em anexo. 

6.5 - A forma física da proposta inserida no sistema, a ser encaminhada no envelope deverá: 

6.5.1 - Ser impressa em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas 
de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas devidamente datada e assinada pelo representante legal da 
pessoa jurídica, conter nome da proponente, endereço completo, telefone, 
número do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal; 

6.5.2 - Conter o valor unitário e total para o item cotado, em moeda nacional, já 
considerado e incluso todos os custos necessários tais como impostos, taxas, 
tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o 
objeto desta licitação, para entrega no local indicado neste edital, nada mais 
sendo lícito pleitear a esse título; 
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6.5.3 - Conter as especificações dos produtos de forma a demonstrar que atendem 
as exigidas no Termo de Referência, constante do Anexo I deste edital, e, em 
caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 
Comprasnet e as constantes deste edital, prevalecerá às últimas; 

6.5.3.1 - Poderá ser encaminhado também, manuais/descritivos técnicos, 
folders ou qualquer outra documentação complementar de forma a 
facilitar a análise quanto à compatibilidade do produto proposto 
com o que foi demandado. 

6.5.4 - Conter o prazo de validade da proposta  que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias corridos , contados da data prevista para abertura da 
licitação; 

6.5.5 - Conter o prazo de entrega conforme o subitem 6.1 do Anexo I deste edital; 

6.5.6 - Conter a indicação da marca e modelo, quando for o caso, para o produto 
cotado; 

6.5.7 - Conter a garantia mínima de acordo com o item 5 do Anexo I, a contar da 
data de recebimento definitivo do material; 

6.5.8 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento, observando o que dispõe o subitem 
16.1 deste edital ; 

6.5.9 - Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados 
na proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, 
eles serão considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao 
cumprimento dos mesmos. 

6.6 - A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação 
solicitadas, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
edital. 

6.7 - O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 
preço ofertado com o valor estimado, à conformidade com as especificações técnicas 
do objeto licitado e com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, 
devendo ser desclassificada de forma motivada a que estiver em desacordo. 

6.7.1 - Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 
menor preço por lote , observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e 
demais condições estabelecidas neste Edital. 

6.7.2 - Será desclassificada a proposta que contenha preço excessivo, assim 
considerado aquele que for superior ao valor unitário e global estimado pela 
Administração para cada item ofertado. 

6.7.3 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

6.8 - O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por conveniência e 
oportunidade Administrativa, devendo ser solicitada justificadamente por escrito, antes 
de findo o prazo estabelecido, através do e-mail: compras.metrodf@gmail.com, ou em 
campo próprio disponibilizado pelo sistema Comprasnet. 
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6.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão para solicitar parecer de 
técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Metrô-DF ou, ainda, de pessoas físicas 
ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 

6.11 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 

CAPÍTULO 7 -  DA HABILITAÇÃO 

7.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 - Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade Administrativa – CNIA;  

7.1.2 - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral 
da União; 

7.1.3 - Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas da 
União – TCU; 

7.1.4 - Sistema de Cadastro Único de Fornecedores - SICAF; 

7.1.5 - Portal da Transparência do Distrito Federal. 

7.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

7.4 - O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 
4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 
11.10.10. 

7.4.1 - Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida 
junto ao SICAF. 

7.4.2 - Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 
do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o 
licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas , 
documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 
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sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das 
sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 

7.5 - Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação 
relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 

7.5.1 - Habilitação jurídica: 

7.5.1.1 - No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; 

7.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

7.5.1.3 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.5.1.4 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

7.5.1.5 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.5.1.6 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País: decreto de autorização; 

7.5.1.7 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

7.5.2 - Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.5.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.5.2.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão 
conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais 
tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, 
conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

7.5.2.3 - Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 
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7.5.2.4 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

7.5.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943;  

7.5.2.6 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.5.2.7 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 

7.5.2.8 - Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do 
Governo do Distrito Federal, em plena validade, para empresa 
sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, que poderá 
ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br; 

7.5.2.9 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.5.2.10 - Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa enquadrada 
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 

7.5.3 - Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro 
Unificado de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-
Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão 
apresentar a seguinte documentação: 

7.5.3.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

7.5.3.2 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

7.5.3.3 - Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 
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 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 LG = ---------------------------------------------------------; 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 Ativo Total 

 SG = ----------------------------------------------------------; 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 Ativo Circulante 

 LC = -----------------------; e 

 Passivo Circulante 

7.5.3.4 - As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem 
resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por 
cento)  do valor estimado da contratação  ou do item pertinente. 

7.6 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, independente de inscrição no SICAF . 

7.7 - Caso a licitante seja optante pelo recolhimen to das contribuições previdenciárias 
sobre o valor da receita bruta, Instrução Normativa  RFB nº. 1.436/2013, deverá 
apresentar declaração, sob as penas da Lei, conform e Modelo de Declaração – 
ANEXO III deste Edital. 

7.8 - A Licitante deverá declarar que atende aos re quisitos de sustentabilidade 
previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, em 
conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regul amenta o art. 3º da Lei no 
8.666/1993, bem como o Decreto de nº 36.519, de 28 de maio de 2015, que 
regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, o Siste ma de Registro de Preços, 
estabelece a implementação de critérios, práticas e  ações de logística sustentável 
no âmbito da Administração Pública do Distrito Fede ral direta, autárquica e 
fundacional e das empresas estatais dependentes, de vendo ser observados os 
requisitos ambientais com menor impacto ambiental e m relação aos seus 
similares, Modelo de Declaração – ANEXO III deste E dital. 

7.9 - Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

7.9.1 - A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa 
ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.10 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
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7.11 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

7.11.1 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

7.12 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

CAPÍTULO 8 -  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDO RA 

8.1 - Os documentos exigidos para habilitação relacionados no CAPÍTULO 7 - juntamente 
com a proposta adequada ao valor arrematado deverão ser apresentados pelos 
licitantes em até 2 (duas) horas , após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  
Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 
reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 
que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para 
análise, no prazo de 3 (três) dias úteis , após encerrado o prazo para o 
encaminhamento eletrônico e autorizado pelo pregoeiro. 

8.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

8.3 - Os preços unitários da proposta e, por conseguinte seu preço global deverão considerar 
todas e quaisquer despesas diretas e indiretas sobre eles incidentes, com todas as 
exigências deste Termo de Referência. 

8.4 - O preço global e os preços unitários de referência constituem valores de referência 
máxima para a elaboração da proposta da Licitante. 

8.5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

CAPÍTULO 9 -  DOS RECURSOS 

9.1 - O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 
no mínimo 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

9.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

9.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
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começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

9.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

CAPÍTULO 10 -  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 

10.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

CAPÍTULO 11 -  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO 
EQUIVALENTE 

11.1 - Após a homologação, será firmado contrato com a vigência de 90 (noventa) dias 
corridos a partir da sua assinatura. 

11.2 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega poderão ser 
prorrogados nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei 8.666/93. 

11.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

11.4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.5 - Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou 
quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 

11.6 - Será proibida a subcontratação do objeto da presente licitação, conforme descrito no 
subitem 9.4 do Termo de Referência, anexo I deste edital. 

CAPÍTULO 12 -  DA GARANTIA 

12.1 - Por ocasião da celebração do contrato, será exigido da licitante vencedora a prestação 
de 2% (dois por cento) do valor da contratação, em nome do METRÔ-DF, em até 10 
(dez) dias após a data da assinatura do contrato, uma das seguintes modalidades de 
garantia, conforme estipulado no Artigo 56 Parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93: 

12.1.1 - Caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem 
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
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Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004); 

12.1.2 - Seguro-Garantia; ou 

12.1.3 - Fiança Bancária. 

12.2 - A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança, conforme Modelo 
constante do Anexo IV do edital, fornecida por instituição financeira que, por si ou pelos 
acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da 
licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios 
do artigo 827, do Código Civil de 2002. 

12.3 - Na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil Brasileiro. 

12.4 - Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora: 

12.4.1 - Somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em 
dinheiro, atualizada monetariamente; 

12.4.2 - Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para 
cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações 
contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível; 

12.4.2.1 - Ocorrendo a hipótese prevista acima, a garantia deverá ser 
reconstituída imediatamente pela Contratada, de forma a manter o 
valor compatível com o valor da contratação. 

12.4.3 - Ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das 
pendências administrativas ou judiciais. 

12.5 - A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes 
supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do artigo 54, da Lei n.º 8.666/93 combinado com o Inciso XII, do artigo 
55, do mesmo diploma legal. 

12.6 - O comprovante de recolhimento de qualquer das garantias de que trata o subitem 12.1, 
deverá ser apresentado ao Departamento Econômico-Financeiro do METRÔ-DF. 

12.7 - A garantia escolhida pela Contratada poderá ser substituída por outra no decorrer da 
execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF. 

CAPÍTULO 13 -  DO REAJUSTAMENTO 

13.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis. 

CAPÍTULO 14 -  DA FISCALIZAÇÃO 

14.1 - A gestão e fiscalização do contrato serão exercidas pelo Departamento de 
Planejamento e Estudos – TPE do Metrô-DF. A ela competirá zelar pela perfeita 
execução do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da 
empresa contratada, neste instrumento e demais dispositivos da Lei Federal Nº 
8.666/93. 
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14.2 - Será designado, por meio de Instrução de Serviço, um gestor para o contrato que 
acompanhara a entrega do objeto e o fiel cumprimento de todas as obrigações previstas 
no Termo de Referência, anexo I deste edital. 

14.3 - Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do 
contrato, o METRÔ-DF dará ciência à empresa contratada do sucedido, fazendo-o 
imediatamente e por escrito, assinando-lhe prazo para a regularização, bem como as 
providências exigidas para sanar a falha ou defeito apontado. 

14.4 - Será instituída uma Comissão responsável por receber o objeto: 

14.4.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação; 

14.4.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação. 

14.5 - O Recebimento Definitivo será realizado em até 30 (trinta) dias corridos. 

14.6 - O Recebimento Provisório ou Definitivo não exime a contratada da responsabilidade 
civil pela solidez, segurança e qualidade do objeto fornecido. 

14.7 - O objeto deverá ser entregue no Departamento de Planejamento e Estudos, localizado 
na sede do Metrô-DF, sito à Avenida Jequitibá Lote nº 155, Águas Claras, Brasília/DF, 
de segunda a sexta, exceto feriados, das 08:00 às 12:00 e de 13:30 às 17:30. 

14.8 - O Metrô-DF não receberá, em hipótese alguma, nem mesmo como recebimento 
provisório, lotes “parciais” ou incompletos. A entrega de cada lote deverá ser completa 
para que seja aceita pelo Metrô-DF. 

CAPÍTULO 15 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

15.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e no Termo de Contrato, anexos a este Edital. 

CAPÍTULO 16 -  DO PAGAMENTO 

16.1 - Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores 
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos 
exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao 
Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto, deverão apresentar o número da conta 
corrente e agência onde desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº 
32.767 de 17/02/2011. 

16.1.1 - Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da 
Federação que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no 
Distrito Federal, devendo neste caso indicar o número de sua conta-corrente, 
bem como a agência do estabelecimento bancário. 

16.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal e de seu atesto, desde que o documento de cobrança 
esteja em condições de liquidação de pagamento, e que tenham sido cumpridas as 
exigências contratuais e administrativas do METRÔ-DF. 
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16.2.1 - A autorização para emissão da Nota Fiscal será dada, por escrito, através de 
carta, emitida no máximo em 48 (quarenta e oito) horas após a emissão do 
Recebimento Definitivo. 

16.3 - O pagamento poderá ficar retido, caso o contratado deixe de cumprir quaisquer 
obrigações contratuais de natureza técnica, administrativa, segurança e medicina do 
trabalho, legislação trabalhista e outras pertinentes. 

16.4 - Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF, no pagamento relativo à 
execução do objeto, o valor devido, será corrigido monetariamente, desde o vencimento 
da obrigação até o efetivo pagamento, de acordo com a variação do IPCA (Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo). 

16.5 - O METRÔ-DF, dispondo de recursos financeiros poderá antecipar o pagamento, desde 
que seja concedido pela CONTRATADA o desconto acordo com a variação do IPCA 
(Índice de Preços ao Consumidor Amplo). 

16.6 - Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao 
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal: 

16.6.1 - Certidão Negativa de Débitos – CND emitida pelo INSS; 

16.6.2 - Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emitida pela 
Caixa Econômica Federal; 

16.6.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena 
validade; 

16.6.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a apresentação 
de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena 
validade; 

16.6.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos 
termos da Lei nº 12.440/2011, em plena validade. 

16.7 - O CONTRATADO fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em 
substituição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de outubro de 2011, conforme 
dispõe o Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 
33/2011. 

16.8 - Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento 
serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis contados da data de sua apresentação. 

16.9 - Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo 
de pagamento passará a ser contado a partir da data da nova protocolização. 

CAPÍTULO 17 -  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

17.1 - Os desembolsos decorrentes da contratação estão assegurados no orçamento de 2017 
e serão debitados nos Programa de Trabalho 26.122.6001.8517.6137, Naturezas de 
Despesa 44.90.52 e 33.90.30, Fonte de Recursos 220. 
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CAPÍTULO 18 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

18.1.1 - Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2 - Apresentar documentação falsa; 

18.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5 - Não mantiver a proposta; 

18.1.6 - Cometer fraude fiscal; 

18.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo. 

18.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 

18.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, nos termos do Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006 sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.3.1 - Suspensão; 

18.3.2 - Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante, conforme Decreto Distrital nº 
26.851/06; 

18.3.3 - Impedimento de licitar e de contratar e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos. 

18.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

18.5 - As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: 

18.5.1 - Advertência; 

18.5.2 - Multa; 

18.5.3 - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de 
contratar com a Administração do Distrito Federal: 

18.5.3.1 - para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão 
presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a 
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penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, 
e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de 
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e 
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 

18.5.3.2 - para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas 
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será 
aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada 
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

18.5.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior; 

18.6 - As sanções previstas nos subitens 18.5.1, 18.5.3 e 18.5.4 poderão ser aplicadas 
juntamente com a do subitem 18.5.2, facultada a defesa prévia a interessada, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

18.7 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 
descumprir qualquer obrigação, e será expedido. 

18.7.1 - pela Diretoria de Administração - DAD, quando o descumprimento da 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de 
licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra 
para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços. 

18.7.2 - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da 
obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa 
em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

18.8 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de 
despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do 
contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

18.8.1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas 
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove 
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

18.8.2 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de 
atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, 
em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso 
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o 
inadimplemento completo da obrigação contratada; 

18.8.3 - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto 
nos subitens 18.8.1 e 18.8.2; 

18.8.4 - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 
assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
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estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 
material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de 
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; 

18.8.5 - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega; 

18.8.6 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do 
art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após 
regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de 
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, observada a seguinte ordem: 

18.8.6.1 - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo 
contrato; 

18.8.6.2 - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

18.8.6.3 - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

18.8.7 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada 
pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou equivalente, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrados judicialmente. 

18.8.8 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 
contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no 
primeiro dia útil seguinte. 

18.8.9 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

18.8.9.1 - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 

18.8.9.2 - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos 
respectivos custos de cobrança. 

18.8.10 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no subitem 
18.6 e observado o princípio da proporcionalidade. 

18.8.11 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato 
deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado 
interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, 
que será penalizado na forma do subitem 18.8.2. 

18.8.12 - A sanção pecuniária prevista no subitem 18.8.4 não se aplica nas hipóteses 
de rescisão contratual que não ensejam penalidades. 

18.9 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 
licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de 
licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou 
contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 
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25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

18.9.1 - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela 
Diretoria de Administração – DAD, ou pelo órgão integrante do Sistema de 
Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 

18.9.2 - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão 
presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de entregar, no prazo 
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou 
internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma 
definitiva; 

18.9.3 - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar 
na execução do contrato; 

18.9.4 - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

18.9.4.1 - apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados 
nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, 
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

18.9.4.2 - tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 

18.9.4.3 - receber qualquer das multas previstas no subitem 18.8 e não 
efetuar o pagamento. 

18.9.5 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 

18.9.5.1 - a Diretoria de Administração - DAD, quando o descumprimento da 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se 
tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da 
autorização de compra para o órgão participante do Sistema de 
Registro de Preços; 

18.9.5.2 - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o 
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de 
empenho ou assinar o contrato. 

18.9.6 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito 
Federal. 

18.9.6.1 - se aplicada pela Diretoria de Administração – DAD, na hipótese do 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento 
licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, 
até a emissão da autorização de compra para o órgão participante 
do Sistema de Registro de Preços, implicará na suspensão, por 
igual período, perante todos os órgãos/entidades subordinados à 
Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações 
posteriores; 
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18.9.6.2 - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante 
e/ou participante do Sistema de Registro de Preços, na hipótese 
do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de 
empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão perante o 
órgão sancionador. 

18.9.7 - O prazo previsto no subitem 18.9.4 poderá ser aumentado para até 05 (cinco) 
anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos 
procedimentos derivados dos pregões. 

18.10 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade 
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução 
processual. 

18.10.1 - A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

18.10.2 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário 
Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os 
órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito 
Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

18.11 - As sanções previstas nos subitens 18.9 e 18.10 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 
8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: 

18.11.1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.11.2 - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

18.11.3 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

18.12 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência 
da respectiva notificação. 

18.12.1 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou 
o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

18.12.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

18.12.3 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após 
o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por 
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despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, devendo constar: 

18.12.3.1 - a origem e o número do processo em que foi proferido o 
despacho; 

18.12.3.2 - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

18.12.3.3 - o fundamento legal da sanção aplicada; 

18.12.3.4 - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua 
inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

18.12.4 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua 
interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção 
providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.fazenda.df.gov.br, 
inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e 
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito 
Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação 
mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito 
Federal. 

18.12.5 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito 
Federal as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 18.7 e 18.8, as 
quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 
8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

18.13 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

18.13.1 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do 
ato que as aplicou. 

18.14 - Independentemente das sanções legais cabíveis, previstos neste Capítulo, a licitante 
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 
Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

18.15 - As sanções previstas nos subitens 18.7, 18.8 e 18.9 serão aplicadas pelo ordenador de 
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia 
sobre o contrato oriundo do Sistema de Registro de Preços. 

18.16 - Os prazos referidos neste Capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no 
órgão ou na entidade. 

18.17 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

18.18 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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CAPÍTULO 19 -  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 

19.1 - Os pedidos de impugnação deverão ser enviados ao Pregoeiro até 02 (dois) dias úteis 
antes da data designada para a abertura da sessão p ública . Qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

19.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
compras.metrodf@gmail.com  ou por petição dirigida ou protocolada no Protocolo 
Central do Metrô/DF, na Avenida Jequitibá, n° 155, Águas Claras, Brasília-DF, CEP: 
71929-540, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 – Aos Cuidados da Divisão de 
Compras - ARCO. 

19.3 - As impugnações deverão ser endereçadas ao Pregoeiro, com a citação do número de 
série do Pregão Eletrônico, contendo, obrigatoriamente, sob pena de não serem 
conhecidos: 

19.3.1 - Qualificação completa do peticionário (Razão social, CNPJ, endereço e 
telefone, em se tratando de empresas, e nome, RG ou CPF, endereço e 
telefone, em se tratando de cidadãos); 

19.3.2 - Objeto da petição com a identificação dos atos e documentos questionados e 
a sua fundamentação; 

19.3.3 - Fundamentação do Pedido; 

19.3.4 - Data e assinatura (Nome do signatário e cargo exercido, em se tratando de 
empresas); 

19.3.5 - Instrumento público ou particular de procuração (firma reconhecida) 
acompanhada do contrato social, que credencie o peticionário, para os casos 
de constituição de representantes; 

19.3.6 - Conter documentos anexados originais ou através de cópias autenticadas. 

19.4 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores técnicos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de até vinte e quatro horas, contados da data do seu recebimento por e-mail ou 
de sua protocolização. 

19.4.1 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

19.4.2 - Excetuam-se da regra do subitem anterior os casos em que a alteração do 
Edital não afetar a formulação de propostas. 

19.4.3 - Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão mantidas as condições 
originalmente previstas neste Edital. 

19.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designad a para 
abertura da sessão pública , exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 

19.6 - Para que os esclarecimentos sejam respondidos, o peticionário deverá informar sua 
razão social completa, número de CNPJ, representante legal com a respectiva 
assinatura eletrônica, telefones e e-mail para contato. 
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19.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

19.8 - As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 

CAPÍTULO 20 -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.2 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.3 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

20.7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 
da isonomia e do interesse público. 

20.8 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço www.metro.df.gov.br.   

20.10 - Quanto ao ICMS, nas operações interestaduai s, observar-se-ão as alíquotas 
previstas na Resolução nº. 22/89 do Senado Federal,  tendo em vista o fato de o 
METRÔ-DF ser contribuinte do ICMS, com cadastro fis cal no Distrito Federal, sob 
o nº. CF/DF 07.384.225/001-37 . 

20.11 - O valor total da presente licitação está estimado em R$ 85.248,94 (oitenta e cinco mil 
duzentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro centavos). 

20.12 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.12.1 - ANEXO I – Termo de Referência; 

20.12.2 - ANEXO II - Minuta de Contrato; 
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20.12.3 - ANEXO III – Modelo de Declaração; 

20.12.4 - ANEXO IV – Modelo de Carta Fiança. 

20.13 - Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Pregão Eletrônico, se esgotadas as vias amigáveis. 

20.14 - Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 

Brasília/DF, 10 de abril de 2017. 
 
 
 

 
Diego Mondini de Souza 

Pregoeiro 



TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO 
 

OBJETO 

Termo de Referência para a Contratação de empresa(s) para fornecimento de 
materiais de bancada para guarnição e equipagem do Laboratório de Inovação 
Metroviária do METRÔ-DF. 

 

 

REGIME DE EXECUÇÃO  

A(S) CONTRATADA(S) fornecerá(ão) os equipamentos em regime de execução 
indireta por empreitada por preços unitários. 

 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO  

O prazo de fornecimento dos equipamentos será  de 90 (noventa)  dias corridos 
contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da Nota de 
Empenho, ou a partir do sexto dia útil da comunicação da Nota de Empenho, caso a 
CONTRATADA não proceda o recebimento 

 

 

LOCAL DA PRESTAÇÃO  DOS SERVIÇOS  

Sede da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô-DF 

 

 

VALOR DE REFERÊNCIA  

R$ 85.248,94 (Oitenta e cinco mil, duzentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro 
centavos de real). 
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1. - OBJETO 

O objeto deste Termo de Referência é a Contratação de empresa(s) 

para fornecimento de materiais de bancada para guarnição e equipagem do 

Laboratório de Inovação Metroviária do METRÔ-DF, conforme especificações 

técnicas e quantitativos definidos à seguir. 

2. - JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista que a Lei n.º 513, de 28 de julho de 1993, estabelece 

que a finalidade da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal (METRÔ-

DF) é planejar, projetar, construir, operar e manter os sistemas de transporte 

público coletivo sobre trilhos no Distrito Federal, a implantação de um 

Laboratório para desenvolvimento de inovações apresenta-se como um passo 

assertivo no sentido da sustentabilidade, mantenabilidade e economicidade dos 

sistemas de transportes sobre trilhos do Distrito Federal. 

Desta forma, o presente Termo de Referência tem como intuito a compra 

dos equipamentos de bancada para compor o laboratório de desenvolvimento 

eletrônico/eletromecânico e de tecnologia do METRÔ-DF, viabilizando o 

desenvolvimento, produção, instalação e manutenção de novos equipamentos 

e técnicas. 

Além dos equipamentos de bancada, são especificados, neste Termo de 

Referência, materiais de consumo diário e ferramentas necessárias para o 

correto funcionamento do laboratório. 

3. – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1 - QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO BÁSICA 

3.1.1 - 02 (duas) unidade  de Estação Solda , tensão alimentação 220V, 

com pontas removíveis, controle termostático, temperatura entre 

100ºC e 420ºC, com resistência de 260W, adequação para 

soldagens de smd, sop, qfp, plcc. 

3.1.2 - 02 (duas) unidade  de Multímetro Digital de Bancada , com a 
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capacidade de medidas de: corrente AC (true RMS)/DC, tensão 

AC (true RMS)/DC, voltagem, teste de continuidade e de diodos, 

frequência, resistência a 2 e 4 fios, capacitância, temperatura; 

com -Faixa de medição de corrente AC: 10A (máxima, Faixa de 

medição de corrente DC: 10A (máxima), Faixa de medição de 

tensão AC: 750V (máxima), Faixa de medição de tensão AC: 

1000V (máxima), Faixa de medição de frequência: 1MHz 

(máxima), Faixa de medição de capacitância: 10.000 uF 

(máxima), Faixa de medição de temperatura: -80~150¨C, Faixa 

de medição de resistência: 100MOhms a 4 fios (máxima); com  

Dígitos: 5 1/2; com Data logger para 50.000 pontos de 

armazenamento e saída USB. 

3.1.3 - 01 (uma) unidade  de Osciloscópio de Domínio Misto , contando 

com 6 funções: osciloscópio, analisador de espectro, gerador de 

forma de onda arbitrária, analisador de protocolo, analisador 

lógico e voltímetro/frequencímetro digital. Largura de banda de 

200 MHz - quantidade de canais: 4 canais + 1 Canal de RF. 

Analisador de Espectro conjugado com range de 9KHz a 

200MHz. Voltímetro Digital. Taxa de amostragem: 2,5 GS/s por 

canal, simultaneamente para os canais analógicos. Acompanhar, 

no mínimo, 2 pontas de prova X100. 

3.1.4 - 02 (duas) unidade de Fonte de Alimentação de, no mínimo, 

100W, 0-15V, 6A ou 0-30V, 4A., com valores de saída mínimos 

de: Faixa 1: 0 a 15V, 7A e Faixa 2: 0 a 30V, 4A.  

3.1.5 - 02 (duas) unidades  de Soprador Térmico Portátil , voltagem 

220V, potência mínima de 800 a 1.500W, volume ar 450l/min, 

incluindo a opção de ar “frio”.  

3.1.6 - 03 (três) unidades  de Lupa de Bancada , formato redondo, faixa 

ampliação 5 vezes, diâmetro mínimo de 125mm, características 

adicionais lente de cristal com tampa de proteção, voltagem 



 

Termo de Referência para a Contratação de empresa(s ) para 
fornecimento de materiais de bancada para guarnição  e equipagem do 

Laboratório de Inovação Metroviária do METRÔ-DF.  

 

Rev. 01                                                                                                                                                                            5 

220V, material aço inox, acessórios braço regulável e articulável, 

garra de fixação para a mesa ou similar. 

3.1.7 - 03 (três) unidades  de Conjunto Ferramentas , contendo, no 

mínimo, as seguintes ferramentas: chave Torx: T2, T3, T4, T5, 

T6, T7, T8, T9, T10, T15; Chave Philips: 1.2, 1.5, 2.0; Chave de 

Fenda: 1.5, 2.0, 3.0; Chave Hexagonal: 2.5, 3, 3.5, 4, 4.5, 5, 5.5; 

Chave Estrela (5 Pontas): 0.8, 1.2; Chave Y: 2.0; Chave PH2; 

Chave Triângulo: 2.3; Chave U1: 2.6; 02 - chaves plásticas do 

tipo paleta; 01 – Bisturi com ponta removível; 01  Descascador 

de fios para pequenas bitolas; 01 Ventosa; 01  Sugador de solda 

de corpo metálico; 01  Pinça reta; 01  Pinça curva; 01- Pinça 

chata; 01  Pinça trava inversa; 01  Alicate extrator para Chips 

PLCC; e Chave Pentalobe 30mm. 

3.1.8 - 03 (três) unidades  de Alicate de Bico Meia Cana 6’  em Aço 

Carbono , cabo com isolação de 1000V, em conformidade com a 

NR10. 

3.1.9 - 03 (três) unidades  de Alicate de Corte Diagonal 6’ em Aço 

Carbono , cabo com isolação de 1000V, em conformidade com a 

NR10. 

3.1.10 - 10 (dez) unidades  de Placa para Prototipagem , do tipo 

Protoboard em plástico ABS (ou similar), 2200 a 3000 pontos de 

contato para montagem de circuitos eletrônicos experimentais, 

base em alumínio, Contatos de bronze fosforoso com banho de 

Níquel Prata, Bornes para alimentação: 4 (Va, Vb, Vc e GND), 

Bitola do fio: 0,3 ~ 0,8mm, Corrente: 1,5V ~ 7A. 

3.1.11 - 01 (uma) unidade  de Gerador de Funções , alimentação 220V; 

Saída de DOIS canais INDEPENDENTES com modulação de 

Frequência em um dos canais; com, no mínimo os seguintes 

formatos de onda: Senoidal, Quadrada, Triangular, Rampa de 

Subida e Descida, Pulso Positivo e Negativo; com display digital; 
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Frequência do sinal de saída: 0.1Hz ou menos e 20MHz ou 

maior; Amplitude do sinal de saída: 2mVpp ou menor e 20Vpp 

ou maior; Offset com variação mínima de 10V. 

3.1.12 - 230 (duzentas e trinta) unidades  de Placa Controladora para 

Prototipagem , com interface padrão Arduino Duemilanove/Uno, 

conectores 14 pinos I/O digitais e 6 pinos analógicos, entradas 

para fonte alimentação externa e conexão USB, processador 

ATMega 328/328p ou mais moderno e equivalente. 

3.1.13 - 230 (duzentos e trinta) unidades  de Módulo Eletrônico de 

Comunicação Sem Fio , modelo XBee ou similar, que atenda o 

protocolo ZigBee, potência nominal de 1mW ou 2mW, 

acompanhando placa de interface shield compatível com 

interface Arduino, tensão operação 5 ~ 12 v, com antena 

externa. 

3.1.14 - 10 (dez) unidades  de Kit de Desenvolvimento para 

Microcontrolador PIC 16F877A , contendo Display de Cristal 

Líquido (LCD) 16 x 2 linhas com Backlight; 16 Leds; Led de alto 

brilho para experiências com PWM; 4 Displays de 7 segmentos; 

3 Botões de uso geral; Teclado matricial com 16 teclas; 2 

Trimpots de simulação para conversão A/D; 1 Sensor de 

temperatura MCP9701; Buzzer; Ventoinha; Circuito de 

aquecimento; Relê para acionamento de cargas externas; 

Relógio de Tempo Real (PC8583) com bateria; Memória Serial 

25LC256; Comunicação serial RS232; Comunicação serial 

RS485; Entrada para teclado PS2; Programação do 

microcontrolador por Bootloader; Conectores (RJ11 e barra de 

pinos) para gravação e depuração in-circuit2 com ICD2, ICD3, 

Pickt2, Pickit3, ICD-U64, ACE USB, etc; e Conectores de 

expansão para todas as portas do microcontrolador. 
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3.2 -  PREÇOS DE REFERÊNCIA 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO CURTA QUANT. UNIDADE 
VALOR 
MÉDIO  

VALOR MÉDIO 
TOTAL 

TOTAL DO 
LOTE 

A A.1 Estação de Solda 2 UNIDADE R$ 221,78 R$ 443,56 R$ 443,56 

B 

B.1 Multímetro digital 2 UNIDADE R$ 196,35 R$ 392,70 

R$ 2.512,20 B.2 Gerador de funções 1 UNIDADE 
R$ 

2.119,50 R$ 2.119,50 

C C.1 Osciloscópio digital 1 UNIDADE 
R$ 

1.926,70 R$ 1.926,70 R$ 1.926,70 

D D.1 Fonte DC 2 UNIDADE R$ 629,81 R$ 1.259,62 R$ 1.259,62 

E 

E.1 Soprador térmico 2 UNIDADE R$ 185,14 R$ 370,28 

R$ 1.634,18 E.2 Lupa de bancada 3 UNIDADE R$ 421,30 R$ 1.263,90 

F 

F.1 Kit de chaves 3 UNIDADE R$ 122,53 R$ 367,59 

R$ 474,18 

F.2 Alicate de Bico 3 UNIDADE R$ 16,00 R$ 48,00 

F.3 Alicate de Corte 3 UNIDADE R$ 19,53 R$ 58,59 

G 

G.1 Protoboard 10 UNIDADE R$ 103,43 R$ 1.034,30 

R$ 23.328,20 G.2 Arduino 230 UNIDADE R$ 96,93 R$ 22.293,90 

H H.1 Xbee 230 UNIDADE R$ 216,05 R$ 49.691,50 R$ 49.691,50 

I I.1 
Kit de 
desenvolvimento 10 UNIDADE R$ 397,88 R$ 3.978,80 R$ 3.978,80 

 

 
TOTAL ESTIMADO DA AQUISIÇÃO R$ 85.248,94  

 

Os preços unitários acima apresentados foram estimados através de 

coletas realizadas no sistema ComprasNET de editais já realizados, em 

vigência, com itens idênticos e através de orçamentos de mercado. 

 

3.3 – DA DIVISÃO POR LOTES 
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Cada empresa poderá apresentar proposta para um ou mais lotes, a seu 

livre critério, sendo os lotes indissociáveis, ou seja, não podem ser 

apresentadas propostas para itens isolados de um lote. 

 

4.  - DA PROPOSTA DE PREÇO 

A licitante deverá apresentar proposta comercial contendo o valor unitário e 

total do lote ou dos lotes a serem contratados, em moeda nacional, já incluídas as 

despesas com recursos humanos, materiais, transporte, seguros em geral, impostos e 

encargos da legislação social trabalhista. 

Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis de acordo com a Lei nº. 

10.192/2001. 

 

5. – DA GARANTIA 

O prazo de garantia do objeto deverá ser de, no mínimo, 1 (um) ano, contra 

eventuais defeitos de fabricação, que será contado a partir da data de emissão do 

Recebimento Definitivo pelo METRÔ-DF. 

 

6. – DOS PRAZOS 

6.1 O prazo para entrega do objeto é de até 90 (noventa) dias, contados da data do 

recebimento da Nota de Empenho. 

6.2 O prazo de que trata o subitem anterior somente será prorrogado se ocorrer 

alguns dos motivos previstos no § 1º do art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 

6.3 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo deverá ser feita por escrito, 

devidamente protocolizada no METRÔ-DF, em tempo hábil antes do 

encerramento do mesmo, acompanhada das justificativas pertinentes, que 

deverão constar no processo administrativo, para análise da autoridade 

competente ao seu deferimento, sob pena de ser liminarmente indeferida a 

solicitação que não observar estas condições. 
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7. – DA ENTREGA DO OBJETO E O SEU RECEBIMENTO 

7.1 Será instituída uma Comissão responsável por receber o objeto: 

7.1.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com a especificação; 

7.1.2  Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação. 

7.2 O Recebimento Definitivo será realizado em até 30 (trinta) dias corridos. 

7.3 O Recebimento Provisório ou Definitivo não exime a CONTRATADA da 

responsabilidade civil pela solidez, segurança e qualidade do objeto fornecido. 

7.4 O objeto deverá ser entregue no Departamento de Planejamento e Estudos, 

localizado na sede do METRÔ-DF, sito à Avenida Jequitibá nº. 155, Águas Claras, 

Brasília-DF, em dias e horários de expediente administrativo da Companhia. 

7.5 O METRÔ-DF não receberá, em hipótese alguma, nem mesmo como 

recebimento provisórios, lotes “parciais” ou incompletos. A entrega de cada 

lote deverá ser completa para que seja aceita pelo METRÔ-DF. 

 

8. – DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após apresentação da 

Fatura/Nota Fiscal no protocolo do METRÔ-DF, acompanhada da Autorização de 

Faturamento – AF – desde que tenham sido cumpridas as exigências contratuais 

e administrativas do METRÔ-DF. 

8.1.1 – A autorização para emissão da Nota Fiscal será dada, por escrito, 

através de carta, emitida no máximo 48 horas após a emissão do 

Recebimento Definitivo. Desta forma, a emissão da Nota Fiscal está 

diretamente atrelada à emissão do Recebimento Definitivo. 

8.2 Para que o pagamento possa ser efetuado, a CONTRATADA deverá apresentar ao 

METRÔ-DF, juntamente com a Nota Fiscal, os seguintes documentos em plena 

validade: 

8.2.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em 
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plena validade; 

8.2.2 - Certidão Negativa de Débitos – CND emitida pelo INSS; 

8.2.3 - Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emitida pela 

Caixa Econômica Federal; 

8.2.4 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena 

validade; 

8.2.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 

com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, 

nos termos da Lei nº. 12.440/2011, em plena validade. 

8.3  Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu 

preenchimento serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da data de sua apresentação. 

8.4  Em caso de rejeição da Fatura/Nota Fiscal relativa ao período devido, motivada 

por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data 

da nova protocolização. 

 

9. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

9.1.1 Fornecer o objeto de acordo com as diretrizes deste Termo de Referência, 

normas e procedimentos vigentes no METRÔ-DF; 

9.1.2 Recolher os tributos, taxas, impostos e contribuições que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto do fornecimento; 

9.1.3 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes do fornecimento do objeto; 

9.1.4 Cumprir e fazer cumprir as normas sobre medicina e segurança do 

trabalho; 

9.1.5 Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua atividade 

como empresa legalmente habilitada para o fornecimento do objeto; 

9.1.6 Responsabilizar-se isoladamente pelo transporte dos materiais e pessoal 

utilizado para o fornecimento do objeto, inclusive passagens aéreas, 

hospedagem e diárias, bem como de outros benefícios previstos na 
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legislação, se necessário; 

9.1.7 Comunicar, por escrito ao METRÔ-DF, a ocorrência de qualquer fato 

anormal ou dano, verificado durante o prazo de entrega do objeto, até o 

primeiro dia útil subsequente à ocorrência. 

9.1.8 Substituir todas e quaisquer peças e materiais que apresentarem 

irregularidades oriundas de confecção ou danos de transporte, sem 

custos adicionais para o METRÔ-DF. 

9.2 Cabe à CONTRATADA a responsabilidade civil e pessoal por todo e qualquer 

dano que cause ao METRÔ-DF, a terceiros ou a prepostos seus por ação ou 

omissão em decorrência do fornecimento do objeto, não sendo o METRÔ-DF, 

em nenhuma hipótese, responsável por danos diretos, indiretos e lucros 

cessantes. 

9.3 Na hipótese de chamamento do METRÔ-DF em juízo, a qualquer título, a 

CONTRATADA obriga-se a assumir todos os ônus decorrentes, ficando o 

METRÔ-DF autorizado a glosar das faturas devidas as importâncias estimadas 

no processo. 

9.4  É vedada a realização de subcontratações para o fornecimento dos produtos, 

bem como a associação de empresas no formato de consórcio. 

 

 

10. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Constituem obrigações e responsabilidades do METRÔ-DF: 

10.1.1 Disponibilizar acesso às suas dependências para o fornecimento do 

objeto, quando solicitado, sempre que não houver interferência com as 

atividades vitais para a prestação do serviço metroviário; 

10.1.2 Inspecionar o recebimento do material; 

10.1.3 Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento do objeto, após o 

atendimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

10.1.4 Solicitar a substituição do objeto que apresentar vícios, defeitos ou 

incorreções ou que não estiver de acordo com as especificações deste 

Termo de Referência. 
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10.2 O METRÔ-DF somente se obriga a pagar o valor referente à fatura após a 

comprovação do recolhimento das obrigações tributárias definidas no contrato 

e apresentação da documentação exigida nesta contratação. 

10.3 O METRÔ-DF se reserva no direito de recusar o recebimento do objeto, caso o 

mesmo não esteja em conformidade com o estabelecido neste Termo de 

Referência. 

 

11.  – DA GARANTIA CONTRATUAL 

11.1  Será exigida da licitante vencedora a apresentação, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis da assinatura do termo contratual, de garantia em favor da 

Contratante, correspondente a 2% (dois por cento) do valor total do contrato, 

em uma das seguintes modalidades, conforme legislação vigente: 

11.1.1 Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

11.1.2 Seguro-garantia;  

11.1.3 Fiança bancária. 

11.2 O prazo de vigência da garantia deverá ser acrescido em 03 (três) meses, 

após o término do prazo de vigência contratual. 

11.3 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita 

caso assegure o pagamento de: 

11.3.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e 

do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

1.3.2 Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de 

culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

1.3.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

contratada e obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de 

qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 

 

12. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

12.1 As penalidades serão as previstas no Decreto Distrital nº 26.851/2006 e suas 

alterações. 
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13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1 O contrato terá a vigência de 90 (noventa) dias corridos a partir da assinatura 

do mesmo. 

13.2 O prazo de vigência do contrato não altera ou macula o informado no item 5 

deste Termo de Referência, quanto a garantia dos produtos. 

 

14. – DA ESTIMATIVA GLOBAL DE PREÇOS 

O preço máximo estimado para a aquisição do objeto é da ordem de R$ 85.248,94 
(oitenta e cinco mil, duzentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro 
centavos de real). 

 

15. – DA GESTÃO DO FORNECIMENTO 

O gerenciamento do fornecimento do objeto ficará a cargo do Departamento de 
Planejamento e Estudos – TPE, vinculado à Diretoria Técnica – DTE do METRÔ-
DF. 

 

Brasília, 15 de março de 2017. 

 

Tiago Henrique França Baroni 

Chefe da Divisão de Planejamento e Expansão da Rede 

 

DE ACORDO: 

 

Alexandre Henrique Silva 

Chefe do Departamento de Planejamento e Estudos 

 

APROVAÇÃO: 

Daniela Diniz Rodrigues 

Diretora Técnica 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _________/2017 

 

 

CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE 

SI FAZEM A COMPANHIA DO 

METROPOLITANO DO DISTRITO 

FEDERAL E A EMPRESA 

_____________________ 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – ME TRÔ-DF, empresa 

pública, com sede na Avenida Jequitibá nº 155, Águas Claras – DF, CNPJ n.º 

38.070.074/0001-77, neste ato denominada simplesmente METRÔ-DF, representada pelo seu 

Diretor-Presidente, ___________________, brasileiro ______, RG n.º  _________ - ___-___ de 

___/___/___, CPF n.º ___.___.___-__, e seu Diretor ___________, _____________, brasileiro 

__________, RG nº _________ - ___-___ de ___/___/___, CPF n.º ___.___.___-__, ambos 

residentes e domiciliados nesta capital, doravente denominado CONTRATANTE , e a empresa 

_____________com sede à_________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___/____-

__, representada por ____________________, portador do RG nº __________ , CPF n.º 

______________, residente e domiciliado em ______________, doravante designada 

CONTRATADA , pelo presente instrumento de contrato regido pelo Decreto Federal nº 

5.450/2005, Lei n° 10.520/2002 e pelos Decretos do Distrito Federal nº 23.460/2002, nº 

26.851/2006  e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, das Instruções Normativas 

SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações e na lei n° 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista a 

proposta da CONTRATADA _______, de ___/___/20_, a Decisão da Diretoria Colegiada 

exarada em sua ____ª reunião ________ realizada em ___________de 20_, e demais 

documentos constantes do processo nº 097.000._____/20__, que passam a integrar o presente 

instrumento, têm por justo e contratado na forma e sob as condições abaixo: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para fornecimento de 

materiais de bancada para guarnição e equipagem do Laboratório de Inovação Metroviária do 

Metrô-DF, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão 

identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n° xx/2017 e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. A forma de execução dos serviços será indireta, pelo regime de empreitada por preço 

unitário. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 90 (noventa) dias , contados da 

assinatura deste Instrumento, podendo ser prorrogado nas hipóteses do artigo 57, § 1º, da Lei 

nº. 8.666/93, desde que haja justificativa por escrito e autorização formal da autoridade 

competente. 

2.2. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo, 

devidamente aprovado pela Diretoria Colegiada do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO  

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, estão assegurados no orçamento de 2017, 

Naturezas de Despesa 44.90.52 e 33.90.30, Programa de Trabalho 26.122.6001.8517.6137, 

Fonte de Recursos 220. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

5.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores 

iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos 

exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco 

de Brasília S/A – BRB. Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência 

onde desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011. 

5.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da 

Federação que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito 

Federal, devendo neste caso indicar o número de sua conta-corrente, bem como a 

agência do estabelecimento bancário. 

5.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias , contados a partir da entrega 

da fatura/nota fiscal no protocolo do METRÔ-DF, acompanhada da primeira via do Termo de 

Recebimento Definitivo, observado o preço proposto para o serviço, desde que tenham sido 

cumpridas as exigências contratuais e administrativas do METRÔ-DF. 

5.3. O pagamento poderá ficar retido, caso o contratado deixe de cumprir quaisquer obrigações 

contratuais de natureza técnica, administrativa, segurança e medicina do trabalho, legislação 

trabalhista e outras pertinentes. 

5.4. Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF, no pagamento relativo à 

execução do serviço, o valor devido, será corrigido monetariamente, desde o vencimento da 

obrigação até o efetivo pagamento, de acordo com a variação pró-rata-tempore do IPCA 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). 

5.5. O METRÔ-DF, dispondo de recursos financeiros poderá antecipar o pagamento, desde 

que seja concedido pela CONTRATADA o desconto pró-rata-tempore equivalente ao IPCA 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). 

5.6. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao 

METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal: 

5.6.1. Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

5.6.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade; 

5.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, 



 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 

Av. Jequitibá, 155 - Águas Claras - Brasília / DF - CEP 71.929-540 - Fone : (61) 3353-7158 / 7146 - fax.: 3352-2662 

4 

conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07) e que abranja a regularidade com a 

Seguridade Social (INSS); 

5.6.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos termos da 

Lei nº 12.440/2011, em plena validade. 

5.7. O CONTRATADO fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em 

substituição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o 

Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011. 

5.8. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão 

formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da 

data de sua apresentação. 

5.9. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de 

pagamento passará a ser contado a partir da data da nova protocolização. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE  

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na 

modalidade de .............................., correspondente a 2% (dois por cento) de seu valor total, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, observadas as condições previstas no Edital. 

7.2. As especifidades das garantias são as definidas no item 11 do Edital. 

7.3. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora: 

7.3.1. Somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em 
dinheiro, atualizada monetariamente; 

7.3.2. Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir 
eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem 
prejuízo da indenização eventualmente cabível; 

7.3.2.1. Ocorrendo a hipótese prevista acima, a garantia deverá ser reconstituída 
imediatamente pela Contratada, de forma a manter o valor compatível com o 
valor da contratação. 

7.3.3. Ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das 
pendências administrativas ou judiciais. 

7.4. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes supletivamente, os princípios 
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de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei 
n.º 8.666/93 combinado com o Inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

7.5. O comprovante de recolhimento de qualquer das garantias de que trata o subitem 12.1, 
deverá ser apresentado ao Departamento Econômico-Financeiro do METRÔ-DF. 

7.6. A garantia escolhida pela Contratada poderá ser substituída por outra no decorrer da 
execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF. 

CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

8.1. O prazo de entrega total dos bens é de até 90 (noventa) dias, contados da data da 

assinatura do contrato, conforme item 6 do Termo de Referência e será entregue no 

Departamento de Planejamento e Estudos, localizado na sede do Metrô-DF, sito à Avenida 

Jequitibá Lote nº 155, Águas Claras, Brasília/DF, de segunda a sexta, exceto feriados, das 

08:00 às 12:00 e de 13:30 às 17:30. 

8.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, conforme item 7 do Termo de Referência, para 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes do Termo de 

Referência e na proposta. 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA – CONTROLE DA EXECUÇÃO  

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados. 

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 

autoridade competente.  

9.2. A Contratante, por meio de Instrução de Serviço, designara um gestor para o contrato que 

acompanhara a entrega do objeto e o fiel cumprimento de todas as obrigações previstas no 

Termo de Referência. 

9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além das estabelecidas no 

Termo de Referência: 

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

10.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além das estabelecidas no 

Termo de Referência: 

11.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade. 

11.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando couber. 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
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11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos. 

11.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

11.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIV AS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002, a CONTRATADA que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

12.1.6. Não mantiver a proposta. 

12.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da 

aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com o Distrito 

Federal, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que, dentre outros ilícitos. 

 12.2.1. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à 

Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

 12.2.2. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 

alimentação no dia fixado. 

12.3. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, 

conforme Decreto Distrital n° 26.851/2006: 

12.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a CONTRATANTE; 
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12.3.2. Multa. 

12.3.2.1. A Multa é a sanção pecuniária que será imposta ao CONTRATADO, 

pelo Ordenador de Despesa e será aplicada nos seguintes percentuais: 

I) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega dos 

materiais e/ou na execução dos serviços, calculados sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove 

décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega 

dos materiais e na execução dos serviços, calculados desde o primeiro dia de 

atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 

excepcional, e a critério do CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 

(trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento 

completo da obrigação contratada; 

III) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos 

prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste 

parágrafo; 

IV) 15% (quinze por cento) em caso de recusa parcial ou total na entrega do 

material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato, calculado 

sobre a parte inadimplente; 

V) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

12.3.2.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na 

forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 1993 e será executada após regular 

processo administrativo, oferecido ao CONTRATADO a oportunidade de defesa 

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, 

nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, de 1993, observada a seguinte 

ordem: 

I) mediante desconto no valor das parcelas devidas ao CONTRATADO; 

II) mediante desconto no valor da garantia contratual; 

III) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

12.3.2.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias 

corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do 
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contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro 

dia útil seguinte. 

12.3.2.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I) o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 

II) a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 

cobrança. 

12.3.2.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, 

segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, e observado o princípio da 

proporcionalidade. 

12.3.2.6. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser cancelado 

e/ou rescindido, exceto se houver justificado interesse do CONTRATANTE em 

admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso 

II do item 12.3.2.1. 

12.3.3. Suspensão. 

12.3.3.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de 

participar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em 

decorrência de licitação na modalidade Pregão, ainda suspende o registro 

cadastral do licitante e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito 

Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966/05, de 2005, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a 

seguir: 

I) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo 

METRÔ-DF, o CONTRATADO permanecer inadimplente; 

II) Por até 12 (doze) meses, quando o CONTRATADO ensejar o retardamento 

na execução do objeto contratual, falhar ou fraudar na execução do contrato; 

III) Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o CONTRATADO receber 

qualquer das multas previstas neste Contrato e seus anexos e não efetuar o 

pagamento. A reabilitação se dará com o pagamento. 

12.3.3.2. É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordenador de 

Despesa, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 

contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o 

contrato. 
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12.3.3.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito 

Federal. 

12.3.4. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Diretor-Presidente, à vista dos 

motivos informados pelo Diretor da área interessada. 

12.3.5. A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os 

motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo de 

até dois anos de sancionamento 

12.3.5.1. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no 

Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os 

órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito 

Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

12.4. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou 

que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no 

registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de 

Compras e Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

12.4.1. Suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do 

registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos 

fatos; 

12.4.2. declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º do Decreto Distrital n° 

26.851/2006; 

12.4.3. aplicam-se a este item as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º do Decreto 

Distrital n° 26.851/2006. 

12.5. É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das penas de 

advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da respectiva notificação. 

12.5.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 

ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 

decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 

recurso, sob pena de responsabilidade. 
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12.5.2. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

12.5.3. Os prazos referidos se iniciam e vencem em dia de expediente no METRÔ-DF. 

12.5.4. Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao CONTRADITÓRIO, e após o 

exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho 

motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, 

devendo constar: 

I) A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II) O prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III) O fundamento legal da sanção aplicada; 

IV) O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 

Receita Federal. 

12.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as 

sanções de ADVERTÊNCIA e MULTA, as quais se formalizam por meio de simples 

apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93. 

12.7. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, o 

licitante e/ou contratado ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

CONTRATANTE pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato, no Termo de Referência e em 

outras leis e/ou regulamentos. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A rescisão da contratação poderá ser determinada por ato unilateral escrito do 

CONTRATANTE, conforme Inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, com as 

conseqüências elencadas no art. 80 do diploma legal mencionado. 
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13.4. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da legislação, e 

amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência do CONTRATANTE. 

13.5.  A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes deverá 

ser precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, mediante proposição 

fundamentada do Diretor da área solicitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

14.2. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é atribuída à 

Diretoria Colegiada e as mesmas serão efetivadas mediante aditamento do instrumento 

contratual. 

14.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES  

15.1. É vedado à CONTRATADA: 

 15.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

15.1.3. subcontratar o objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  

18.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis. 

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, assinam o presente Instrumento 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 

assinadas. 

Brasília, __ de __________ de 2017. 

CONTRATANTE: 

_________________   ________________ 

Diretor-Presidente    Diretor de ______ 

CONTRATADA: 

________________________ 

_________________________ 

TESTEMUNHA 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO  

(Subitem 7.7) 

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕ ES 

Declaramos, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 9º, § 6º, da Instrução Normativa 

RFB nº. 1.436/2013, que a empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº. 

______________, recolhe a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta, 

em substituição às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, previstas 

nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do caput 

do art. 7º e 8º da Lei nº. 12.546, de 14 de dezembro de 2011. Declaro também ter conhecimento 

de que a opção tem caráter iretratável. 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

 

_________________________ 

Representante Legal 

(Subitem 7.8) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

A empresa ______________________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº _________________, sediada no endereço 

________________________________, telefone/fax nº _______________________________, 

por intermédio de seu representante legal Sr(a). ________ __________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________ e do CPF nº 

_____________________, DECLARA para fins do disposto no artigo 2º da Lei Distrital nº 4.770, 

de 22 de fevereiro de 2012, bem como, no Decreto Distrital nº 36.519 de 28 de maio de 2015, que 

receberá, sem nenhum custo para a Contratante, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos 

inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública, provenientes do objeto do Pregão nº 

______ /2016 – METRÔ-DF, e que dará o destino legalmente estabelecido para a deposição e 

tratamento adequado de dejetos e resíduos. 

________________________________ 

(Data) 

________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO DE CARTA FIANÇA BANCÁRIA 

 

Carta nº ________ 

 

À  

Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF 

Av. Jequitibá, Lote 155, Centro de Administração e Operação do Complexo 

Administrativo e Operacional do METRÔ-DF 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2017 - METRÔ-DF 

 

  Ciente de que entre a Companhia do Metropolitano do Distrito Federal  

METRÔ-DF, empresa pública, com sede na Avenida Jequitibá, nº 155, Águas Claras, 

DF e a  empresa ___________________________________________ com sede 

____________________________________________________________, foi 

celebrada a contratação através do(a) Contrato nº ________________________ cujo 

objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIA IS 

DE BANCADA PARA GUARNIÇÃO E EQUIPAGEM DO LABORATÓRI O DE 

INOVAÇÃO METROVIÁRIA DO METRÔ-DF , instrumento este que é feito parte 

integrante da presente fiança, tal como se todos os seus termos e condições 

estivessem aqui transcritos, o banco infra-assinado, estabelecido à 

_____________________________________________________________________, 

por seus representantes legais assinados, vem pela presente, renunciando 

expressamente ao disposto no artigo 827 do Código Civil, garantir, como fiador, 

principal responsável junto à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal, o 

perfeito cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela  empresa 

__________________________, até o valor de R$ ____________ 

(_______________) 

  O valor acima mencionado será atualizado automaticamente na época 

em que se der o reajuste do instrumento contratual, de acordo com o Edital (ou 

indexador definido pelo banco nesta carta). 



 

 

  Fica entendido que, mediante simples notificação da Companhia do 

Metropolitano do Distrito Federa – METRÔ-DF, informando o valor dos serviços 

realizados em desacordo com as condições contratuais, inclusive no que se refere ao 

pagamento de multas e/ou desvios calculados aos bens sob sua responsabilidade, 

bem como os de reparação civil, por parte da empresa _________________ , este 

banco depositará em nome do METRÔ-DF, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, os 

valores devidos decorrentes desta garantia do METRÔ-DF. 

  Este banco obriga-se a reconstituir esta Carta de Fiança em seu valor, 

até o montante de 2% (dois por cento) do valor global reajustado dos serviços, se 

ocorrer as hipóteses acima mencionadas. 

  Esta Carta de Fiança terá vigência a partir da entrada em vigor do 

instrumento contratual, extinguindo-se mediante prova de cumprimento das obrigações 

contratuais, na forma prevista no referido instrumento. 

  Este banco obriga-se, antes de considerar vencida a presente fiança, a 

obter do METRÔ-DF confirmação do cumprimento das obrigações contratuais 

assumidas pelo afiançado. 

  O foro para toda e qualquer ação ou execução desta Carta de Fiança 

será, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o da 

cidade de Brasília - Distrito Federal. 

 

Atenciosamente, 

 

_________________________________________________ 

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do banco 

 


